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FUNCIONAMENTO DE ESCOLAS CE AG ESP RECEBEU 90 MIL 
PARTICULARES DEPENDE DA PESSOAS E 30 MIL VEÍCULOS 
APROVAÇÃO DE SEUS PLANOS 

Terá início hoje a avaliação dos 
p lanos apresentados pelas escolas 
par t i cu la res de l .o e 2.0 graus, e m 
Obediência à Resolução de 23 de 
março deste ano d a Secre tar ia d a 
Kducação. que f ixou normas p a r a 
O func ionamento desses estabelec i ­
mentos e ex ig iu a apresentação de 
p lanos de organização didática e 
admin i s t r a t i v a adequados à L e i 
5692, i n s t i tu i do ra da r e f o rma do 
ensino no Pais . 

Equipes de t raba lho , em nível de 
delegados de ens ino e no âmbito 
d a Reg iona l d a G r a n d e São P a u ­
lo, f o ram designadas pa ra essa t a ­
r e f a e estarão func ionando no 
Ginásio E s t a d u a l " P r o f . Antônio 
A lves C r u z " . 

A decisão foi tomada ontem, em 
reunião rea l i zada na Secre tar ia 

d a Educação, sob a presidência d a 
profa . Es the r de F igue i redo F e r r a z 
e da qua l pa r t i c i pa ram, além dos 
delegados do ensino par t i cu lar , ' o 
coordenador do E n s i n o Básico e 
N o r m a l , prof. Luís Pasquale F i l h o , 
e o d i re tor d a Divisão Reg i ona l de 
Ens ino da G r a n d e São Pau lo , prof . 
Ul isses César Fre i r e d a S i l v e i r a . 

A i n d a hoje a Sec re ta r i a deverá 
expedir comunicado aos diretores 
de escolas par t icu lares , r e comen­
dando que m a n t e n h a m plantão 
durante o mês de jane i ro em suas 
respectivas unidades e que en t r em 
e m conta to com os delegados de 
ens ino a <*ue estão jur isd ic ionados. 
O s delegados deverão orientá-los 
quanto às eventuais e necessárias 
reformulações dos planos já apre ­
sentados. 

SP P R E S T A R Á ASSISTÊNCIA 
T É C N I C A EM MATO GROSSO 

A implantação de um novo es­
quema de atend imento ao público, 
i n c l u i n d o a reserva de u m a g r a n ­
de área p a r a estacionamento de 
veículos part icu lares , de t e rminada 
pelo presidente da C E A G E S P e 
posta e m prática às vésperas do 
N a t a l , alcançou bons resultados, 
pois cerca de 90 m i l pessoas pude ­
r a m fazer suas compras no E n t r e ­
posto T e r m i n a l de São Pau lo , d i ­
re tamente dos produtores, " com 
conforto e sem pre jud icar o t r a ­
ba lho n o r m a l ao comércio a t a c a ­
d is ta . 

Dev ido ao êxito obtido, a m e d i ­
da será repet ida nos próximos dias, 
quando se prevê u m a grande d e ­
m a n d a de par t icu lares ao T e r m i ­
n a l do Jaguaré. A área s i tuada 

^nto ao prédio d a administração 
do Entreposto T e r m i n a l de São 
P a u l o será novamente reservada 
p a r a estac ionamento de carros 
par t i cu lares , o que f a c i l i t a o aces­
so do público e o trânsito r o t i n e i -

. r o dos caminhões que descarregam 
nos diversos armaaéns da C E A ­
G E S P . 

M E L H O R A T E N D I M E N T O 

C o m a criação deste pátio de es­
tac ionamento, que recebeu 30 m i l 
veículos nos .l ias que antecederam 
o N a t a l , e o d isc ip l inamento do 
trânsito n a área, fo i solucionado 
o prob lema do grande mov imento 
c;ue se ver i f i ca no Entreposto T e r ­
m i n a l de São Pau lo , em vésperas 
de feriados. E s t a p rocura aos a r ­
mazéns d a C E A G E S P se deve ao 
fato de ser possível aos p a r t i c u l a ­
res adqu i r i r produtos perecíveis de 
alimentação, pr inc ipa lmente f rutas 
e legumes, d i re tamente dos p r o d u ­
tores e sempre de a l ta qual idade. 
O mov imento extra , n o entanto, 
repercut ia negat ivamente no t r a ­
ba lho n o r m a l dos atacadistas, pois 
os veículos par t i cu la res es tac iona­
dos em locais inadequados, imped ia 
o trânsito dos caminhões e os ser­
viços de carga e descarga de p r o ­
dutos. 

C o m a criação de u m a área es­
pecífica p a r a estac ionamento, p r o ­
porcionou-se ma io r conforto ao 
público, ma io r dinamização do 
atend imento e, ao mesmo tempo, 
evitou-se congest ionamento e pos­
s ib i l idades de acidentes nas ruas 
in t e rnas da C E A G E S P . 

O governador L a u d o Na te l , a t en ­
dendo solicitação do governador J o ­
sé- F rage l l i , do M a t o Grosso, de­
t e rm inou ao secretário M i g u e l C o -
lasuonno, de tíconomia e P l a n e j a ­
mento , que enviasse missão de sua 
P a s t a a Cuiabá, com a f ina l idade 
de ace i ta r pormenores d a i m p l a n ­
tação de üui s is tema de orçamento-
p rog ra i r a , assistência aos municí­
p ios e avaliação de problemas a d ­
min is t ra t i vos . L u i s Mendonça de 
Fre i t as , chefe de Gab ine te d a Se ­
cre ta r i a de E c o n o m i a e P l a n e j a ­
mento — S E P L A N , Rober to A m a r a i , 
coordenador de Ação Reg iona l , e 
V i cen te de P a u l a O l i v e i r a , coorde­
nador de P lane jamento , f o rmam a 
missão designada pelo secretário 
Co lasuonno , e que já se encont ra 
em Cuiabá. 

A propósito desta v i s i ta de eco­
nomis tas paul is tas ao M a t o G r o s ­
so, a Secre tar ia de Economia e 
P lane jamento l embra .ue, quando 
fo i d isso lv ida a Comissão Interes­
t a d u a l da B a c i a Paraná-Uruguai, o 

governador L a u d o Na t e l estabeleceu 
que a assistência técnica ser ia pres­
t a d a b i la tera lmente pelos Es tados-
membros d a a lud ida Comissão, 
sendo este o pr ime i ro exemplo 
prático, re lat ivo àquele acordo ope­
r a c i o n a l . 

Justiça suspende . . . 
(Conclusão da 1.* pag.) 

dani f i cado e furtado do equ ipamen­
to, enfiação, ligação e instalação de 
apare lhos elétricos, execução de de­
ta lhe de acabamento, quadros-ne-
gros. p in tu ra , serviços externos, 
conclusão da ca i xa d'água, dos m u ­
ros de ar r imo , regularização do ter­
reno e a jard inamento . 

O F u n d o Es tadua l de C o n s t r u ­
ções Escolares, depois de imi t i r - se 
n a posse dos imóveis reiniciará 
imediatamente as obras, p a r a que os 
dois prédios este jam prontos já e m 
1973. 

A V I S O 
Acha se à venda na Imprensa Oficial do Estado, 

Rua da Moóca n. 1921, o folheto contendo: 
LE I N . ° 10.319, D E 16 12-1968 

E 
LEI N.° 10 320, D E 16-12-1968 

R E F E R E N T E S 
AO TRIBUNAL D E CONTAS DO ESTADO 

PREÇO DO E X E M P L A R Or$ 1,00 
- B 6 -

D u r a n t e v is i ta que fez on tem ao 
governador L a u d o Na t e l , no Palá­
c io dos Bande i rantes , o governa­
dor Pau l o Ba r r e t o de Menezes, de 
Sergipe, expôs as perspectivas eco­
nômicas que se apresentam p a r a 
c seu Estado, cujo desenvolv imento 
está sendo acelerado graças à e x ­
ploração dos recursos de seu s u b ­
solo. O chefe do Execut i vo s e rg i ­
pano a l u d i u à descoberta de j a z i ­
das de potássio, sa l - gema e petró­
leo, as quais serão exploradas por 

. u m consórcio de ' empresas p a u l i s ­
tas e car iocas e a Petrobrás. 

Sergipe, que já produz cerca de 
33 m i l barr i s diários de petróleo, 
at iv idade que, segundo f r i zou o 
governador P a u l c B a r r e t o de M e ­
nezes, mudou a f i s ionomia econô­
m i c a do Estado, alcançará u m ele­
vado índice de desenvolvimento, a 
par t i r do próximo ano, devido ao 
caráter intens ivo da exploração de 
suas reservas m inera i s e petrolífe­
ras . 

Somente p a r a produção de po ­
tássio, sa l -gema, amónia, P V C , e 
gás liquefeito, serão invest idos no 
Es t ado recursos estimados em 185 
milhões de dólares. 

I N T E R I O R I Z A Ç Ã O 

Após elogiar Os esforços do go­
verno serg ipano v isando a i n t e n ­
s i f i car cada vez ma i s a i n d u s t r i a ­
lização de seu Estado, amp l i ando 
as at iv idades econômicas nos seus 
m a i s diversos setores, o governador 

MINÉRIOS E PETRÓLEO ACELERAM 
0 DESENVOLVIMENTO DE SERGIPE 

L a u d o Na t e l fez u m a explanação 
sobre a economia pau l i s ta . M e n ­
cionou, par t i cu larmente , o empe­
n h o de sua administração em i m ­
p lan ta r u m a in f r a - e s t ru tu ra p ro ­
pícia à interiorização do desen­
vo lv imento, tendo em v is ta o p r o ­
gresso harmonioso de todas as r e ­
giões do Estado. C i t o u como exem­
plo o Va le do R i b e i r a , verdade i ra 
"amazónia p a u l i s t a " e que, g r a ­
ças ao impu lso que está recebendo 
do seu Governo e das obras de b a ­
se que a l i vêm sendo real izadas 
apresenta hoje excelentes perspec­
t ivas de soerguimento sócio-eco-
nômico. 

O governador L a u d o Na t e l a g r a ­
deceu e r e t r i bu iu os votos de fel iz 
1973 que lhe f o ram formulados pe­
lo chefe do Execut ivo de Sergipe, 
estendendo-os a toda a c o m u n i ­
dade serg ipana rad i cada em São 
P a u l o e cujo t raba lho — confor­
me f r isou — representa i m p o r t a n ­
te contribuição ao desenvolv imento 
pau l i s ta . 

O sr . P a u l o Bar r e t o de Menezes 
estava acompanhado de sua espo­
sa , da . M a r i a Conceição B o n f i m 
Menezes e sua c u n h a d a da . M a r i a 
Celeste B o n f i m Cor re i a . 
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As repartições públicas es­
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assinatura. 
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sos em geral, coleções de leis 
e decretos, folhetos, separa­
tas, jornais atrasados etc. e 
para consulta de coleções de 
jornais: 
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ATOS LEGISLATIVOS 
gulnte l e i . 

LEI N. 89, DE 27 D E D E Z E M B R O D E 1973 

Dispõe sobre obras, serviços, compras e alienações da Administração centralizada 8 
e autárquica do Estado e dá providências correlatas 

O G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S A O P A U L O : 
Faço saber que a Assembléia Leg i s la t i va decreta e eu promulgo a se -

C A P Í T U L O I 

Das Obras, Serviços, Compras e Alienações 
SEÇÃO I 

Disposições preliminares 

Ar t i go 1.» — Todas as obras, serviços, compras e alienaç5es da A d m i ­
nistração centra l i zada é autárquica do Es tado serão real izados segundo as n o r ­
mas desta le i . 

A r t i g o 2.° — P a r a os f ins desta le i , considéía-se: 
I — O b r a — toda construção, r e f o rma ou ampliação, rea l i zada por 

execução d i re ta ou ind i r e t a ; 
I I — Serviço — toda at iv idade rea l i zada d i re ta ou ind i re tamente , ta is 

como demolição, fabricação, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, 
reparação, manutenção, transporte, comunicação ou trabalhos técnicos pro f iss ionais ; 

I I I — C o m p r a — toda aquisição r emunerada de bens p a r a f o rnec i ­
mento de u m a só vez ou parce iadamente ; 

I V — Alienação — toda transferência de domínio de bens a terceiros; 
V — Execução direta — a que é fe i ta pelos próprios órgãos da A d m i ­

nistração centra l i zada ou autárquica; 
V I — Execução ind i re ta — a que a Administração centra l i zada ou 

autárquica contra ta com terceiros, sob qualquer das seguintes modal idades: 
a) Empre i tadp por preço g lobal — quando se cont ra ta a execução d a 

Obra ou do serviço, por preço certo e to ta l ; 
b) Empre i t ada por preço unitário — quando se contrata, a execução 

da obra ou do serviço, por preço certo de unidades de te rminadas ; 

c) Administração cont ra tada — quando se cont ra ta a execução d a 
obra o u do serviço, mediante reembolso das despesas e pagamento da remuneração 
a jus tada p a r a os t raba lhos de administração; * 

d) Ta re f a — quando se a justa mão-de-obra para pequenos trabalhos, 
por preço certo, com ou sem fornec imento de mater ia is ; 

e) Prestação de serviço técnico prof iss ional especializado — quando 
contra tado com prof iss ional ou f i r m a de notória especialização. 

V I I — Projeto básico — o con junto de elementos que def ina a obra 
ou serviço, ou o complexo de obras ou serviços que compõem o empreendimento, e 
que possibil ite a es t imat i va de seu custo f i na l e prazo de execução. 

SEÇÃO I I 

Das Obras e Serviços 
Ar t i go 3." — N e n h u m a obra ou serviço será l i c i tado ou contratado, 

quando dispensável a licitação, sem provisão de recursos f inanceiros e projeto bá­
sico aprovado pe la autor idade competente, sob pena de nu l idade dos atos e de 
responsabi l idade de quem lhes deu causa. 

A r t i go 4.° — Ã execução d a ob ra ou do serviço será sempse p rogra ­
m a d a em sua total idade, permit indo-se , porém, a execução parc ia l , por etapas, de 
acordo com os recursos disponíveis e as conveniências da Administração. 

§ 1.° — A programação da obra ou serviço deverá prever o custo 
a t u a l e o custo f i na l , levando-se e m consideração os prazos de execução. 

§ 2.° — A autorização da despesa será fe i ta pa ra o custo f i na l d a 
obra ou serviço projetado. 

§ 3.° — Quando os recursos só pe rmi t i r em execução parcíai, cada etapa 
o u con junto de etapas será objeto de licitação d i s t in ta . 

§ 4.o — É vedado o parce lamento da execução d a obra ou do serviço 
quando houver recursos disponíveis p a r a a sua execução total . 

A r t i go 5.° — É vedada a participação do autor do projeto, ou de f i r m a 
a que pertença, n a licitação pa ra execução d a obra ou do serviço projetado. 

Parágrafo único — É p e rm i t i da a participação do autor do projeto 
ou de f i r m a a que oertença, n a licitação da obra ou serviço ou durante sua exe­
cução como consultor ou téeníco, exc lusivamente a serviço da Administração i n ­
teressada. ' 

Ar t i go 6,° — As obras e eerviços poderão ser executados nos segu in­
tes reg imes; 


